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PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE ORDENADOR – 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIRAMA –  

EXERCÍCIO DE 2018 – REPERCUSSÃO GERAL STF   – 

SOBRESTAR. 

 

 

O EXMO. SR. CONSELHEIRO RODRIGO COELHO DO CARMO: 

 

I – RELATÓRIO 

 

Tratam os autos da Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Ibitirama, 

referente ao exercício de 2018, sob a responsabilidade do Sr. Reginaldo Simão de 

Souza. 

 

Nos termos do art. 139 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do 

Espírito Santo, aprovado pela Resolução TC 261/2013, as Contas foram devidamente 

encaminhadas a este Tribunal, por meio do sistema CidadES, em 28/03/2019, dentro 

do prazo regimental. 

 

Frente a análise das informações encaminhadas pelo executivo municipal, por haver 

nos autos elementos suficientes restou  
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ao Núcleo de Controle Externo de Contabilidade e Economia – NCE, a elaboração da 

Instrução Técnica Conclusiva 04587/2019-4, que apresenta a seguinte proposta de 

encaminhamento: 

 

3. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Foi examinada a Prestação de Contas Anual relativa à Prefeitura Municipal 

de Ibitirama, exercício de 2018, sob a responsabilidade do Sr. Reginaldo 

Simão de Souza, formalizada de acordo com a IN TCEES 43/2017, e 

instruída considerando-se o escopo delimitado pela Resolução TC 297/2016 

e alterações posteriores. 

Diante do exposto e do que consta dos autos, submete-se à consideração 

superior a seguinte proposta de encaminhamento: 

1. Julgar REGULAR a prestação de contas anual de gestão do Sr. 

Reginaldo Simão de Souza, no exercício das funções de ordenador de 

despesas da Prefeitura Municipal de Ibitirama, no exercício de 2018, na 

forma do artigo 84 da Lei Complementar Estadual 621/2012, e;  

2. Exclusivamente para os fins do disposto na Decisão Plenária TC-13/2018, 

que dispõe sobre a aplicação no âmbito deste Tribunal da interpretação da 

fixação de tese jurídica de repercussão geral pelo Supremo Tribunal 

Federal, em sede de Recurso Extraordinário nº 848.826/DF, EMITIR 

PARECER PRÉVIO pela APROVAÇÃO da prestação de contas anual de 

gestão, exercício de 2018, sob responsabilidade do Sr. Reginaldo  Simão  

de  Souza, objetivando instrumentalizar o julgamento pela Câmara Municipal 

de Ibitirama, nos termos do art. 1º, inciso I, alínea “g”, da Lei Complementar 

nº 64, de 18 de maio de 1990. 

 

O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer Ministerial 5405/2019, da Lavra do 

Procurador, Dr. Luis Henrique Anastácio da Silva, anuiu à proposta contida na 

Instrução Técnica Conclusiva, pugnando pela regularidade da Prestação de Contas. 

Ato continuo foram remetidos (Remessa 17620/2019) os presentes autos a este 

gabinete na forma regimental. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

Tratam os presentes autos da apreciação das contas de ordenador de 

responsabilidade de prefeito municipal, considerando a natureza processo em análise, 

podero que devemos nos acautelar e tecer as considerações abaixo, haja vista as 
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recentes discussões acerca do julgamento quanto as contas de gestão do Chefe do 

Poder Executivo. 

 

Não obstante essa Corte de Contas já ter em Decisão Plenária 13/2018 optado por 

seguir a orientação da ATRICON, conforme Resolução nº 01/2018, que a fixação de 

tese jurídica de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, em sede do Recurso 

Extraordinário nº 848.826/DF, segundo a qual “para os fins do artigo 1º, inciso I, alínea 

“g ”, da Lei Complementar Nº 641/1990, a apreciação das contas de prefeitos, tanto as 

de governo quanto as de gestão, será exercida pelas CÂMARAS municipais, com 

auxílio dos Tribunais de Contas competentes, cujo parecer prévio somente deixará de 

prevalecer por decisão de dois terços dos vereadores”. 

 

Há de se ponderar que, em recente julgamento o Supremo Tribunal Federal, em sede 

de repercurssão geral – tema 835, aos autos do RE 1.231.833 Ceará, decidiu pela 

impossibilidade dos Tribunais de Contas julgarem contas relativas as Prestação de 

Contas de Prefeito, sendo competência, tão somente, das câmaras municipais julgar as 

contas de governo e de gestão (ordenação de despesas). 

 

Assim, considerando o possível alcance da tese de repercussão geral deflagrada pelo 

Supremo Tribunal Federal às referidas demandas desta Corte de Contas, diante disso 

entendo pelo sobrestamento do presente autos, até ulterior decisão da comissão, que 

será instituída por esta Corte de Contas, com a finalidade de avaliar a competência dos 

Tribunais de Contas de julgarem contas relativas as Prestações de Contas de Prefeito. 

 

Ante o exposto, VOTO por que seja adotada a deliberação que ora submeto à 

apreciação deste Colegiado. 

RODRIGO COELHO DO CARMO 
Conselheiro Relator 

 
 
 

 

 

1. DECISÃO TC-3548/2019: 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, DECIDEM os Conselheiros do Tribunal de 

Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 
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1.1. SOBRESTAR em pauta os presentes autos, pelas razões já expressas. 

2. Unânime. 

3. Data da Sessão: 27/11/2019 – 41ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara.  

4. Especificação do quórum: 

4.1. Conselheiros: Domingos Augusto Taufner (no exercício da Presidência) e Rodrigo 

Coelho do Carmo (relator); 

4.2. Conselheiro substituto: João Luiz Cotta Lovatti (convocado). 

5. Membro do Ministério Público Especial de Contas: Luis Henrique Anastácio da Silva. 

 

CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER 

Conselheiro no Exercício da Presidência 
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